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Todo a correopo,,die,cia quer oficial, quer relativa a anúncio, e à assinatura do - -. -- ASSINATURAS  Boletim Oficial de- ser e,, leria ii Ad,,,i,ristração da l,,,prr,o,o Nacional, na cidade 
cio Praia, 

Para o país: Para países de expressão portuguesa: Os orieinc,io rias 'riria' serviços públicos deterão conter a a.ssi,iatsra rio 
autenticada co,,, ,, r,'o/,iviI co carimbo a oIro ou orlo bro,,ro. Ano Semestre Ano Semestre 

O preço dos a, ii nriuo c1  de 1500$ a lauda. Quando a anuncio for i'rclusica,,,e,,ie 1 Série ...............2 990$00 2210$00 1 Série ............... 3 900$00 3 120$00 
de tala/ao ,,,tercalodas ,ro testa, será o respectivo —paço acrescentado de 501,. 11 Série ............... 1950$00 1 170$00 II Série ...............2 600$00 2210$00 

O ,,ií,i,,,io rir cobrança pela i,,uerçao ,,o Boletim Oficial de qualquer anuncio ou 1 e II Séries 4 030$00 2600$00 
outro aos,rnto sujeito a pagamento  de 780$. . 1 e II Series 4 940$00 3 250$00 

AVULSO por cada página .. 8$00 
Não oerã,, publicados a,,u,,r,Os que não ,'e,i/,o,,, oi'o,,ipari/iadoo da ,,nportãoicia - 

Para outros países: 
Os períodos  de assinaturas contam-se preciso par,, garantir o uru custo, 

por anos civis e seus semestres. Os 1 Série ...............4 420$00 3640$00 
Os de,,,aio actos referente à publicação no Boletim Oficial calão regulamentados números publicados antes de ser tomada 11 Série 

3250$00 2600$00 pelo Decr,'to ,," 74/92, publicado no Suplemento ao Boletim Oficial o" 26/92, de 30 a assinatura, são considerados venda 
de Junho avulsa. 1 e 11 Séries 5 070$00 4125$00 

SUPLEMENTO 
AVISO 

Os Ex.m0s  assinantes do Boletim Oficial são avisados que devem renovar ou 
inscrever as suas assinaturas para 2000, até 31 de Dezembro do corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se impreterivelmente nessa data, sendo 
considerados de venda avulsa os números publicados posteriormente. - 

As assinaturas serão pagas directamente na Administração da Imprensa 
Nacional com cheque barrado a favor Imprensa Nacional, ou através de trans-
ferência bancária (conta de depósito à ordem n 1064866110001 de modo a da-
rem entrada antes de 1 de Janeiro, sem o que as inscrições serão feitas à data 
da recepção, sujeitando-se os interessados ao pagamento avulso dos números 
publicados depois de 31 de Dezembro. As demais condições de assinatura, sua 
remessa e direitos inerentes, são as que constam das Deliberações n° S  1 e 2 do 
Conselho de Administração, publicadas no Boletim Oficial n° 1, II Série, de 4 de 
Janeiro de 1999. 

TABELA I TABELA II 

Assinaturas 

Cabo Verde Outros Poisou 

Anual Semestral 

- 

- 
Anual Semestral Aooal Se,ocol rol 

li Série 2990$00 2 210$00 3 900$00 3120$00 4'420$00 3 640$00 

21 Série 1950$00 1170$00  2 600$00 2 210$00  3 250$00 2 600$00 

1°e2°Séries 4030$00 2600$00 4940$00 3250$0Ó 5070$00 4125$00. 

Destino 

Portes 

Anual Semestral 

Cabo Verde 1950$00 975$00 

Estrangeiro 2950$00 2 145$00 
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ASSEMBLEIA NACIONAL 

Resolução n° 1331V/99 
de 25 de Outubro 

A Assembleia Nacional, vota, nos termos da alínea /) 
do n 3 do artigo 191Q da Constituição, a seguinte Re-
solução: 

Artigo único 

É deferido o pedido de suspensão temporária de 
mandato do Deputado Eurico Correia Monteiro, eleito 
na lista do PCD, pelo Círculo Eleitoral da Praia por um 
período de 45 dia, a partir do dia 22 de Outubro de 
1999. 

Aprovada em 25 de Outubro de 1999. 
Publique-se. 
O Presidente da Assembleia Nacional, António do 

Espírito Santo Fonseca. 

§0  
CONSELHO CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n2  61-A/99 
de 25 de Outubro 

A economia cabo-verdiana ganhou, desde a indepen-
dência, uma dinâmica forte, característica de um Es-
tado desejoso de oferecer aos seus cidadãos meios de 
subsistência e de acumulação de riqueza necessários à 
eliminação da pobreza e à assunção de uma verdadeira 
independência económica. 

O sector da Construção Civil tem ganho uma 
dinâmica muito forte nos últimos dez anos, reflexo 
principalmente da saída do estado da construção di-
recta, da dinâmica da própria economia, do surgimento 
de novas empresas privadas de construção civil, do in-
vestimento do Estado na infraestruturação do país e do 
investimento externo em Cabo Verde. 

Entretanto é um sector que se caracteriza por al-
guma restrição aos operadores e uma certa desre-
gulação dos pequenos operadores. Ainda o sector não 
ganhou a segmentação natural de que necessita para 
um crescimento auto-sustentado dos grandes, médios e 
pequenos empreiteiros. 

O Governo, atento ao processo, tem em curso uma 
ampla reforma legislativa do sector, participada, e que 
visa adaptar a legislação às novas exigências da econo-
mia cabo-verdiana. 

O acesso e permanência nas actividades de emprei-
teiro de obras públicas e empreiterio de obras particu-
lares têm sido limitados, desde 1989, a empresas con-
stituidas de acordo com a legislação cabo-verdiana, com 
sede em território nacional e cuja cota de acções per-
tencentes a cabo-verdianos sejam de pelo menos cin-
quenta e cinco por cento do capital social. 

Com início do processo da reforma legislativa do sec-
tor, o Governo decidiu avançar com a alteração pontual 
do Decreto n 87/89, de 24 de Novembro, nomeadamente 
removendo as restrições existentes sobre a nacionali-
dade dos proprietários de acções de empresas de con-
strução civil com acesso ao mercado, mantendo, porém, 
a necessidade de todas as empresas ou sucursais esta-
rem constituídas de acordo com a legislação cabo-
verdiana e terem sede em território nacional assu-
mindo assim a condição de empresas cabo-verdianas. 

Assim, com vista a ultrapassar os condicionalismos 
legais restritivos ao acesso e permanência nas activi-
dades de obras públicas e empreiteiro de obras particu-
lares; 

No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n 2 do 
artigo 216Q da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1° 

(Alteração) 

O artigo 2Q do Decreto nl 87/89, de 24 de Novembro, 
passa a ter a seguinte redacção: 

Artigo 2° 

(Acesso e permanência na actividade) 

O acesso e permanência nas actividades de em-
preiteiro de obras públicas e empreiteiro de obras par-
ticulares regem-se pelo disposto no presente diploma. 

Só tem acesso às actividades referidas no número 
anterior as empresas ou sucursais que estiverem con-
stituídas de acordo com a legislação cabo-verdiana, 
tiverem sede em território nacional e estiverem muni-
das das necessária autorizações. 

Artigo 2° 

(Entrada em vigor) 

O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - José Ulisses Correia e Silva 
António Fernandes. 

Promulgado em 22 de Outubro de 1999. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTETRO 

Referendado em 22 de Outubro de 1999. 

0 Primeiro Ministro, Carlos Veiga. 
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Gabinete do Ministro 

Portaria n2  56/99 

de 25 de Outubro 
Nos termos do artigo 2° do Decreto-Lei ii°  122/92 de 16 de Novembro. manda o Governo da Repú- 

blica de Cabo Verde, pelo Ministro das Finança.,,. o seguinte: 

E adicionada i Poiaria n° 19/99 de 26 de A bril, a lista dos beneficiários da pensão social, por ve-

lhice ou invalidez a que se refere o alugo ' do Decreto-Lei n°122/92 de 16 de Novembro. dos Concelhos a 

seguir designados: 

Concelho de I'aúl 

N° de 

Ordem 
N° na 

Portaria 
Nome 

Residência 
1 Agnela Catarina Monteiro S.Vicente/Fonte Inês 

2 2 Albertina Maria da Luz Penedo de Janela 

3 3 AI bertina Silvestre Luiza Ribeira das Pombas 

4 4 AI berto João Monteiro Figueiral 

5 5 Alexandrina Maria Comes Monteiro Passo 

6 6 Amâncio Carlos da Luz Santa Isabel 

7 7 Ana Ilonorata da Cruz 1,1 ma Passo 

8 8 Ana Maria dos Santos leixeiro 

9 9 Antónia Arcângela Rocha Pontinha de Janela 

10 10 Antónia Francisca Lopes São Vicente Cruz Espia 

II II Antónia Guilhermina das Dores Vila das Pombas 

12 12 Antónia Júlia Sousa Ribeira das Pombas 

13 13 Antónia Mana dos Santos Pei'o Dias 

14 14 Antónia Maria Miranda Fito 

15 15 Antónia Sabina Delgado Pedra das Moças 

16 16 António Jorce Dias Passo 

17 17 Arcângela Maria Comes Pontinha Janela 

18 18 Arcângela Romana Lopes Penedo de Janela 

19 19 Cândida Amélia Fortes , Chá Padre de Baixo 

2() 20 Cecilia Angelina Comes Pontinha de Janela 

21 21 Cristina Maria Luzia Vila das Pombas 

22 22 Daniel António Fonseca latã de Janela 

23 23 Domingos Monteiro Delgado Lombinho 

24 24 Eliseu Monteiro Esteves Passo 

25 25 Ermelínda Catarina Almeida São Vicente/Bela Vista 

26 26 Faustino Livramento da Luz Chá de Erva 

27 27 Francisca Ana Silva Penedo Janela 

28 28 Francisca de Assis Sousa Ribeira de Janela 

29 29 Francisca Gertrudes 1 _api's da Luz Pontinha de Janela 

30 30 Francisca Maria Piedade 
-_____________________________ 

Boca Figueiral 

31 31 Flortência Perpétua da Luz  São Vicente/('.Alecrim 

32 32 Idalina Ana Silvestra PontinJia de Janela 

33 33 Idalina Antónia Martins Eito 

34 34 Isabel Senhorinha David Cabo de Ri beira 

35 35 Isidora Gertrudes Rodricues iueiraI 

36 36 Isilda Teixeira dos Santos Eito 

37 37 Joana Lúcia Fernandes Paúl de Baixo 

38 38 Joana Rosa Lopes Pontinha de Janela 

39 39 João Baptista Sousa Fito 

40 40 João Domingos Silva Penedo 

41 41 João Joana Silva Fito 

42 42 João Pedro Sousa Ribeira de Janela 

43 43 Joaquim Rocha Teixeira Ribeira das Ponibas 

44 44 José da Cruz Delgado Figueiral 

45 45 joscl'a Maria Neves Passo 

46 46 Madalena Teresa Lopes São Vicente/Lombo 

47 47 Manuel João dos Reis Passo 

48 48 Manuel Nascimento Fortes Eito 

49 49 Maria Ascenção Neves Fajã de Janela 
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50 50 Maria da Luz l)ias  
51 SI Maria de l61inia Comes Ik'di'a das Moças 
52 52 Maria cio Ii vnirnc nto Andrade  1610 
53 53 Maria  cio 1 i vranic n lo MOI) teto I podo J anc ia 
54 54 Maria  cio Nascimento Folies Poni ah a de J ane a 
55 55 Maria do Rosúri o Rod ii oucs Riiriica 
56 56 Maria Inês Leiteira i)ragoeiro 
57 57 Mai-ia Joana Delgado Ponl inha dc Janela 
58 58 Mana Matilde Silva Pedi-a das Mocas 
59 59 Mari ii Páscoa Passo 
60 60 Maria Piedade Monteiro FajO de Janela 
61 61 Milit3o Jo6o dos Santos Santa Isabel 
62 62 Olivia Montei ro dos Santos Ri be irSo .i nlli) 
63 63 Paula la Liv ramento Ramos Praia de (ii 
64 

- 
64 Paulino Vicior I)ciizado - Ribeini de Janela 

65 65 Ped ro ro A nión o Delgado Lombo ( oni pnclo 
66 66 R icanJi na 1 Ioiiênc ia Dei gado São Vicente 
67 67 Rosa M arti na da Cruz Pontinha Janela 
68 68 Scnli ori na Mari a Delgado R ocha  Grande 
69 69 Serafim Pc rei ia Sousa  Figueir al 
70 70 Sevc ri no 1k' ipé tua da 1m7, 1 mm ho Com podo 
7 1 71 Tcodora Te lesa Dias Vila das 1 hanhas 
72 72 Viccnça Gcraida Rocha lOto 

Concelho de S.Nicolau 

N° de 
Ordem 

N° na 

Portaria 
Nome 

Residência 

1 Eu c'é ni o J o6o cia ('ri,. a Vil a R' Brava  
2 2 José António 1inca1-naç6o Ribeiras dos Calhaus 

A cada hcnc0ciítrio, após prova de vicia, seríi entregue uni catão de pensionista social 
e que o idenii íícarú, devc'nclo sei apresentado para os eleitos da pcnsSo social nas di versas Repartições 
dos ('on-cios. sccicadas nos Concelhos supra indicados. 

As CSmaras (Seu-viços Sociais) ficam na obrigação de. no prazo cie 30 dias, após conhecimento 
oficial da lista definitiva, dos novos pcflsionislas PAIMO. efectuar a prova de vida, e respectivo forneci-
cimento dc' uma fotocópia de q ualque r  clix' Li inc ni o dc' i dc ni i l'icac So e duas foi os a cores .  tipo passe dos Ex' 
ncí'iciórios. O custo das lotos. scríi suportado pelo Ministério das Finanças mcchanic factura comprovativa. 

A pcnsSo pi'oduio'S eft'itosapartir de 1 de Maio de 1999. 

Gabinete do Ministro das linsancas, aos 25 de Outubro de 1999. O Ministro, José (IIuss,-s Cor - 
,c'io e Si/eu 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


